
equ,erente 
78.274.295-72 1 ERISMENDE E. DOS SANTOS 

ndereço 

ontato E-mail 

elular: (71) 99201-4095 eresmendesanto@hotmail.com  

escrião Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

hor Prefeito, 
ime/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
quer: De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

itivo de prazo contrato n2232/23 

'rimeiro Trâmite 

RETARIA DA FAZENDA 

!cesso Administrativo 

1" Previsão 

Data/Hora do Trâmite 

08/10/2024 16:15:41 

\tendente 
ARENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

ssunto 

'DITIVO 

 

Lançado 
no Fator 

Prefeitura Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
Praça Almirante Vasconcelos, S/N, CENTRO - Pojuca/BA- CEP: 48120-000 

CNPJ: 13.806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocolo@pojuca.ba.gov.br  

Termo de Abertura de Processo 
Lançado SiQa 

Processo N° 008290/24 Data de Abertura: 08/10/2024 

este termos, pede deferimento. 

juca, 08 de outubro de 2024 

  

ERISMENDE F. DOS SANTOS 

Requerente 

Prefeitura Municipal de Pojuca 
Prefeitura - Protocolo 
Praça Almirante Vasconcelos S/N CENTRO Pojuca/BA CEP 48120-000 
CNPJ: 13.806.237/0001-06 Telefone: (71) 3645-1147 E-mail: protocolo@pojuca.ba.gov.br  

cdsso N° 008290/24 Requerente: ERISMENDE E. DOS SANTOS 

ssunto 
litivo de prazo contrato n2232/23 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

te: https://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites  CPFICNPJ: 278.274.295-72 Data Protocolo: 08/10/2024 
tendente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: Valor: Destino: SECRETARIADA FAZENDA 

Acompanhe o seu processo no site https:llpojuca.saatri.com.br/Contribuinte/AcompanharTramites 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IOJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

r&: POJUCA 
t'tI4 

ADITIVO DE PRAZO 

EMPRESA: MCS ATACADISTA-DE 
MEDICAMENTOS E PRODUTOS 

FARMACEUTICOS LTDA, 

Contrato N°232/2023 

OBJETO: Fornecimento de Fraldas Descartáveis 

Geriátricas e Infantil em atendimento aos pacientes 

com patologias especifica em tratamento domiciliar, 

devidamente cadastrado na CAF (Central de 

Abastecimento Farmacêutico) em atendimento as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Pojuca, Lotes 01 (um). 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

o 

POJUCA 
,qflht.l ..,ItP4i 

s a 

n. de Saúde de Pojuca 
n.e Ferrelra dos Santos 

Secretário MunCPa de Saúde 
nu-reto 001 de 02 de Janeiro 2021 

os Santos 

que julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar n 

elevada e 

Eris 

AUTOR DO 

CrIos Eduardo Bastos Leite 
Preeitc Municipal de Pojuca-Ba 

Comunicação Interna N°751/2024 - SESAU 

Pojuca-Ba, 03 de Outubro de 2024. 

Para: GAPRE 
Exmo° Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal de Pojuca-Ba 

Nesta 

Assunto: Solicitação de Aditivo de Prazo 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Sirvo-me do presente expediente, para solid Aditivo de Prazo por 

mais 06 meses do contrato de N°232/2023 com o Município de Pojuca, 

firmado com a empresa MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E 

PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. CNPJ N° 22.968.511/0001-34, 

cujo objeto é o Fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas e 

Infantis em atendimento aos pacientes com patologias especificas em 

tratamento domiciliar, devidamente cadastrado na CAF (Central de / 

Abastecimento Farmacêutico) em atendimento as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca, Lotes 01 (um). 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento 

Secretário Municipal de Saúde 

Rua JJ Seabra, S/N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000 
CNPJ 13.806.23710001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmaiI.com  



POiUA 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OFICIO GABSEC N°131/2024 - SESAU 

Pojuca-Ba, 03 de Outubro de 2024. 

À 
MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA. 

CNPJ N° 22.968.511/0001-34 

Neste 

Assunto: Carta de Manifesto de Interesse. 

Prezados, 

Solicitamos que apresente uma carta, expressando interesse ou no 

Aditivo de Prazo por mais 06 meses do contrato de N°232/2023 com o 

Município de Pojuca, cujo objeto é o Fornecimento de Fraldas 

Descartáveis Geriátricas e Infantis em atendimento aos pacientes 

com patologias especificas em tratamento domiciliar, devidamente 

cadastrado na CAF (Central de abastecimento farmacêutico) em 

atendimento as demandas da Secret2 ria Municipal de Saúde do 

Município de Pojuca, Lote 01 (um). 

Salientamos que mediante a carta de interesse, seja apresentado 

também as certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento 

que julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa 

elevada estima e consideração. 

Secteta3Mun. 
de Saúde de Poua 

coa de Ç3tIj0  P31,1 
. 

- 

 
setor  de CotTa10S e .tcitaÇoe 

Célia de ' raújo Paiva 
Setor de ontratos e Licitação 

Rua JJ Seabra, SIN, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.23710001-06 TeL (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmail.com  

/ 



MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 
AV SANTIAGO DE COM POSTELA, 351, GALPAO 01 
CEP: 40.279-150- SALVADOR-BAHIA 
CNPJ: 22.968.511/0001-34 IE: 126.318.559 IM: 535.887/001-11 
Email: mcs.hospitalar@hotmail.com.  
TEL.: (71) 3021-5950 FAX: (71) 3021-5973 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA/BA 
PREGÃO ELETRÔNICO N2: 050/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N: 072/2023 
DATA DE ABERTURA: 12 DE JULHO DE 2024 às 10h00min 
A presente licitação tem como objeto FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS GERIÁTRICAS E INFANTIS. 

TERMO DE ANUÊNCIA 

À Secretaria Municipal de Saúde do município de Pojuca — BA 

A EMPRESA MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACEUTICOS EIRELI, inscrita no 
CNPJ n°: 22.968.511/0001-34, sediada na AV. SANTIAGO DE COMPOSTELA, 351, GALPAO 1, BROTAS, 
SALVADOR/BA, CEP: 40.279-150, neste ato representado legalmente pelo Sra. SANDRA DOMINGUES 
ALMEIDA, inscrito no CPF sob o n2: 789.807.805-59 e RG n2  659635399 SSP BA, na forma dos seus 

estatutos sociais ou procuração, DECLARA que está de acordo com o aditivo do PREGÃO ELETRÔNICO n2  
050/2023 da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE POJUCA-BA. 

Salvador/Ba, 03 de Outubro de 2024. 

S 

 

SANDRA DOMINGUES 
ALMEI DA: 7898O78O55 

Un.dd. fo,,. po SONORA 0000NGLRA MJACNAO7ONOOSOO55O 
DSA 04R, ..ICP4r.,O, oV d.oCONf...od., ..-3U3l4IOOI57, 

do RooNo. F.d.rMdo fo,il. ff5. 0o4f5 ..CPF Ai oo,.., 
io.SMRRA DOMWOUf5 ALIDA,789W1ON59 

V.,.o do doido, Aorobo, OILi0i.20050 

MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACEUTICOS EIRELI 

CNPJ n0  22.968.511/0001-34 

SANDRA DOMINGUES ALMEIDA 

CPF: 789.807.805-59 

RG: 659.635.399 SSP-BA 

(\G \ 

% 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

Comunicação Interna N°753/2024 - SESAU 

Pojuca - Ba, 04 de Outubro de 2024. 

A SEFAZ 

um0  Sr. Arlindo José Siqueira Costa Junior 
Secretário Municipal da Fazenda 
Prefeitura Municipal de Pojuca-Bahia 
Nesta 

Assunto: Solicitar Extrato Financeiro 

Ilustríssimo Senhor Secretário, 

Sirvo-me do presente 7pediente, para solicitar o Extrato Financeiro do 

Contrato N°232/2023, por mais 06 meses, firmado entre o Município de 

Pojuca e a empresa MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E 

PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. CNPJ N° 22.968.511/0001-34, 

cujo objeto é o Fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas e 

Infantis em atendimento aos pacientes com patologias especificas em 

tratamento domiciliar, devidamente cadastrado na CAF (Central de 

Abastecimento Farmacêutico) em atendimento as demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca, Lotes 01 (um). 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento 

que julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa 

elevada estima e consideração. 

te 

er 

Erismen a dos Santos 
Secretário Municipal Ide Saúde 

Rua JJ Seabra, S/N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000 
CNPJ 13.806.237/0001-06 TeI.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmaiI.com  



MtS ATAOADISTA DE MED1CAMENOS E DUTO AMACEU71COS LTDA 

Contrato N2 232/2023 

FORN. FRALDA DESCARTÁVÉL GERIATRJCA TAM. P 

VALOR GLOBAL R$ 29.400,00 

DATA EMI$SÁO N H ALOR VALOR TOTAL 
22/11/2023 4886 R$ 1.764,00 R$ 1.764,00 
22/11/2023 4885 R$ 1.960,00 R$ 1.960,00 
30/11/2023 4916 R$ 196,00 R$ 196,00 

VALOR NFs 2023 R$ 3.920,00 

09/01/2024 5037 R$ 980,00 R$ 980,00 

06/02/2024 5087 R$ 1.372,00 R$ 1.372,00 

28/02/2024 5132 R$ 1.372,00 R$ 1.372,00 

21/03/2024 5237 R$ 1.372,00 R$ 1.372,00 

24/04/2024 5332 R$ 1.568,00 R$ 1.568,00 

31/05/2024 5425 R$ 1.568,00 R$ 1.568,00 

05/07/2024 5495 R$ 1.960,00 R$ 1.960,00 

19/08/2024 5569 R$ 1.960,00 R$ 1.960,00 

23/08/2024 5580 2.156,00 R$ 2.156,00 

R$ - 

R$ - 

R$ - 

VALOR NFs 2024 R$ 14.308,00 

TOTAL NFs R$ 18.228,00 

SAWOGLQBAL , R$ 1147200 

Secretaria aúde de Pojuca 
Célia de újo Paiva 

Setor de Contratos e Licitações 



Dt Empenho Empenho Reduzido Classificação Orçamentária Credor Tipo Empenho Empenhado Liquidado Pago Processado N Processado 

Total de Registros: 1 Total: 25.480,00 14.308,00 10.192,00 4.116,00 11.172,00 

SIAFIC - Página: 1 do 1 09110/2024 - 08:28:08 

210112024 109 20532.150010O2 03.10.10 2.050 3.3.90.32.015001002 WS'ÀTACÂC)ÈSTA DE p9D1Ca.MENTos ÉPROàTOS èiobaI 25.46000 14.308,00 10.19Z00 4116,Q0 11472,00 

iftitnco 1DES'T1NA.SÉ P)R& CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA ORNCIMEtTO DE FAWAS DECART,VEIS GERÍÀTRICAS E INFANTIL LOTE 01 (UM) PARA ATENDER As NECESSIDADES 0E5 TA 

LEONARDO FERREIRA DE BRITO JUNIOR 
Contador(a) 

Reg. Prof.: 036214/0 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE ARLINDO JosÊ SIQUEIRA COSTA JUNIOR 
Prefeito Municipal Secretário(a) 

CPF: 214.294.055-20 CPF: 912.115.225-04 

Total GERAL: 15.288,00 

o 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

CNPJ: 13.306.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - PO3UCA - 6A 

LISTAGEM DE EMPENHOS NÃO PAGOS (Saldo de Empenho) 
(CONSOLIDADO) 
Período: Outubro/2024 



POJUA 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Comunicação Interna N°761/2024 - SESAU 

Pojuca-Ba, 09 de Outubro de 2024. 

À AJUR: 
um0  Sr. Agberto Pithon Barreto 
Assessor Jurídico Municipal de Pojuca-Bahia 
Nesta 

Assunto: Solicitação de Aditivo de Prazo 

Ilustríssimo Senhor Secretário, 

Sirvo-me do presente expediente, p solicitar Aditivo de Prazo por mais 06 

meses do contrato de N°232/2023 éom o município de Pojuca, firmado com a 

empresa MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 

FARMACEUTICOS LTDA. CNPJ N° 22.968.511/0001-34, cujo objeto é o 

Fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas e Infantis em 

atendimento aos pacientes com patologias especificas em tratamento 

domiciliar, devidamente cadastrado na CAF (Central de Abastecimento 

Farmacêutico) em atendimento as demandas da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Pojuca, LOTE 01 (um). 

O presente aditivo se faz necessário, pois dará continuidade no atendimento 

aos munícipes que necessitam do fornecimento de fraldas onde atenderá as 

necessidades de crianças, adolescentes, adultos, idosos, acamados e ou com 

necessidades especiais. A dispensação deste material visa conferir aos 

usuários, um atendimento de qualidade e bem-estar, de modo a garantir 

dignidade e respeito aos usuários, assim como, amparados pela Lei Municipal 

de Beneficios Eventuais N°125/2022, conforme informações complementares 

em anexo. 

Por oportuno, nos colocamos à disposição para qualquer esclarecimento que 

julgue necessário e aproveitamos o ensejo para externar nossa elevada estima 

e consideração. - 

00  

de Ferre 
nicipa' 

Erisme 
Secretário 

dos Santos 
de Saúde ri 

Rua JJ Seabra, S/N, Centro. Pojuca-BA. Cep: 48120-000. 
CNPJ 13.806.237/0001-06 Tel.: (71) 3645-1013 

E-mail: dmscontratosgmail.com  



POJUCA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CONTRATO N° 23212023 

O MUNICIPIO DE POJUCA, órgão de direito público interno, 
inscrito n6 CNPJ/MF ria 13806.237/0001-06, com sede provisória 
à Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, Pojuca/BA, neste 
ato representado por seu Prefeito, o Sr. ÇARLOS EDUARDO 
RASTOS LEITE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na 
Rua JJ Seabra, no iii, Centro, no Município de Pojuca/BA, 
portador da RG no 2487695 SSP/BA e CPF n° 214.294.055-20, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, do Outro lado, a 
empresa MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA,, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n2  22.968.511/0001-34, 
estabelecida à Rua Oswaldo Hugo Sacramento, n2  113, lapi, no 
Município de Salvador-BA, através de seu Sócio Administrador, o 
Sra. Sandra Domingues Almeida, portador de cédula de 
identidade n2  11336683-00 SSP-BA e CPF n2  789.807.805-59, 
denominando-se a partir de agora, simplesmente. CONTRATADA, 
firmam o presente Contrato de fornecimento, decorrente da 
homologação da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n.° 
050/2023, pelo Prefeito Municipal em 1911012023, sujeitando-se 
os contratantes à Lei Federal n.° 8.666/93 (com suas 
modificações), e às seguintes clausulas contratuais abaixo 
descritas. 

O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico, tombado na Prefeitura Municipal de Pojuca sob o n2  050/2023, oriundo do Processo 
Administrativo n° 072/2023, 'pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, tendo sido observadas as disposições contidas nas Leis n° 10.520/02 e n° 
8,666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo único: O processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim 
também a proposta da CONTRATADA constante na licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 05012023, passam a fazer parte integrante deste instrumento contratual 
independente de transcrições. 

sËGDÓOB 

   

Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas 
e Infantis em atendimento aos pacientes com patologias especificas em tratamento 
domiciliar, devidamente cadastrado na CAF (Central de abastecimento farmacêutico) em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca, 
LOTE 01 (UM), cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, 
constam do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n.° 050/2023, parte integrante 
deste instrumento. 

O presente Contrato subordina-se ao regime de fornecimento parcelado, de o NO com as 

1 
SANDRA 
D0MING1JES 

-.u,CISIUUCOfltS.5kct,1l,dt 

ALMEIDA:789807 
80559

DOImlfltALNMDflSøB$SP 

Rua Cidade do Salvador, N2-288, Pojuca li, PojucalBahia— CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.23710001-06 



PA 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
CONTRATO N° 23212023 

necessidades da administração, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 

— da CONTRATADA: 

a) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação; 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 
c) Entregar o objeto do contrato, no CAF (Central de abastecimento Farmacêutico), s/n°, 
Centro de abastecimento, Pojuca /BA, no horário das 08:00 às 11:30 horas e 14:00 às 16:30 
horas, conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado no Termo de Referência; 
d) Entregar materiais novos, de primeiro uso, em conformidade com as especificações 
estabelecidas no instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma 
estabelecidos; 
e) atender à solicitação de fornecimento dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, devendo 
ainda informar ciência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu recebimento; 
f) Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos os materiais/produtos: 

f.1) que não estiverem em conformidade com as especificações; 
f.2) em que forem detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade 

g) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, ao Município de Pojuca ou a 
terceiros, decorrentes de: 

g.1) culpa ou dolo, durante a entrega do material; 
g.2) defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, 
independentemente da ocorrência do recebimento definitivo. 

h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na aquisição dos 
materiais objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial 
atualizado do Contrato; 
i) indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, 
bem como esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a 
serem fornecidos; 
j) receber o preço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 
1) assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, 
inclusive impostos, taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o referido objeto, bem como encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e 
securitários do seu pessoal. 

ii - do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na 
cláusula quarta; 
b) receber o(s) bem(s) descritos na Cláusula Segunda. 

§ 1. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

§ 2. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto 
que não corresponda às características descritas na proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

ÓEDÂFQ 

O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ 29.400,00 (vinte e nove 
mil e quatrocentos reais), a ser pago pelo CONTRATANTE, mensalmente de acordo com o 
efetivo recebimento dos produtos e a ser creditado em copta corrente do Banco do Brasil, 
Agência n° 2957-2, Conta Corrente n° 981613-5. 

4r,sk 

Rua Cidade do Salvador, N2-8, Pojuca 11, Pojuc&Bahia - CEP: 48.120-000 
Tal: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001.06

o 
ç>4 

SANDRA 
DOMINGUES 
ALMEIDA:789 
80780559 fl2,IGAd*,Ac!obab 

2 



1~,1011-6  

PWUCA 
£CJ 0,1*. .41tlZttAL 

SANDRA 
DOMING1JES 
ÁLMEIDA:78980 

.OlSSl2O d 
00 Rua Cidade do Salvador, N'2-288 Pojuca II. Pojuca/Bahia -. CEP: 4 

Tel: (0)0(71) 3645-1147 - CNPJIMF: 13.806.237/0001-06 

oii  

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJLJCA 

CONTRATO N°  232/2023 

§ 1. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 
de 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por 
mês de atraso a título de juros. 

§ 2. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de comprovação de supei-veniência do fato imprevisível ou previsível, porém de 
consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos 
do CONTRATO, com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, 
na forma do art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

00.4çQESØçAMEiffÁRíA T' 

As desposas decorrentes deste instrumento do Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamentária do Município de Pojuca, à conta da seguinte programação: 

Õrgão/Unidade: — 03.10. 10 
Projeto/Atividade: 2050 
Elemento de Despesa: 3.3.90.32.00 
Fonte de Recurso: 1500 1002 

Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2023 e correspondente nos exercícios 
subsequentes. 

6.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

- advertência; 
li - multa; 
III -suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será cortcedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

6.2 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

1 - ensejar o retardamento da execução do certame, 
II - não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
III - comportar-se de modo inidôneo, 
IV - fizer declaração falsa; ou 
V - cometer fraude fiscal. 

6.3. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.° 8.666/93, o licitante 
adjudicatário ficará sujeito às seguintes penalidades: 

6.3.1. no caso de recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do 
prazo estipulado, caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa 
compensatória, limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total ss pedido; 
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6.3.2. multa de mora de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia de atraso até o 50  (quinto) 
dia após a data fixada para entrega dos materiais e 0,07% (sete centésimo por cento) ao dia de 
atraso, a partir do 60  (sexto) dia, calculada sobre o valor total do pedido; 

6.4. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do fornecimento 
advier de caso fortuito ou motivo de força maior. 

6.5,. Para fins de aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

6.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro da Prefeitura, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.° 
8.666/93, este Contrato poderá ser rescindido ainda: 

- a inadimplância de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista 
condições para a continuidade do mesmo; 
II - a superveniência de eventos que impeçam ou tomem inconveniente o prosseguimento de 
sua execução. 

Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse Instrumento de Contrato, através 
de Termo Aditivo a ele, onde se observem as regras previstas ria legislação contratual 
específica sobre o assunto, assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento. 

No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 
observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos 
entregues, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

§ 1°. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. EMERSON 
LEAL DOS SANTOS designado e devidamente autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
através da Decreto no 051/2023 de 20 de Janeiro de 2023. 

§ 20. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou 
do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da 
CONTRATADA na execução do contrato. 

§ 30. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

 

59. .-.-. 

 

A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data 
de apresentação da proposta, mediante a aplicação Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE), ou lNPC - Índice 
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Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas, o que for menor à época, ou, na 
falta de qualquer deles, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir, e será 
procedida independentemente da solicitação do interessado. 

§ 10. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o 
preço que se tomou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando 
colimar recompor o preço que se tomou excessivo. 

A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o 
equilíbrio econômico financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual 
entre o preço dos itens adquiridos por ela no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em 
sua proposta na época da licitação. 

§ 10. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela 
CONTRATADA quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição 
dos produtos junto ao fornecedor, que será analisado pelo Setor Financeiro do 
CONTRATANTE. 

§ 20. Não serão considerados pedidos de reequilibrio de preços relativamente a faturas 
anteriormente entregues, mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 

§ 30. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela 
CONTRATADA ao público em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os 
descontos promocionais praticados pela CONTRATADA. 

CtÁÚSÜL IGENCIA' 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu 
prazo de vigência contado da data da assinatura do instrumento contratual será de 12 (doze) 
meses, ou ao término do fornecimento total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer 
primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos termos da Lei n° 8.666/93, por 
interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório. 

UUsULO 0EC1MA-SEGUNDA DA FO 

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de 
cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à 
fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ V. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem 
os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE 
obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos materiais/produtos já 
fornecidos. 

§ 2°. O CONTRATANTE e o ÇONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de 
força maior. 

Rua Cidádá do Salvador, N'2-288, Poluca II, Pojuca/Bahia - CEP 48.120-000 
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tj LAiRCElRA-DA'PRQTE*O E D': 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladoreslfiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

10. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 
sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 2°. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confldenciaHdade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 
contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 
indevida. 

§ 30. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 40. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a corrfldencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem 
como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para 
outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e 
orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 5° Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com éxceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome 
as medidas que julgar cabíveis. 

li - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ W. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros o iretamente resultantes do 
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descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

Fica eleito o foro do Município de Pojuca, em detrimento de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas 
testemunhas. 

SANDRA DOMINGUES 
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RiNDO MUNXCIPAI. DE SAUDE DE POiUCA 

Pregão E1ebfliCOt PESO/23 Li 

Processo Mmlnistretivo: 1.54/2023 

Objeto: Constitui  o~ da presente lldtação o fornedmento de Fraldas Descertveis Ge 1,k.4s e Infantis em atendimento aos padentes com 

patologias específicas em tratamento domiciliar, desidamente cadastrado na CAP (Central de Abastecimento Farmacàutico) em 

atendimento as demandas da SecretWla Municipal de Saúde do Município de Pcrjuca, conforme caracterfstkas constantes do Mexo 1-

Termo de Referência, parte integrante e IndissOCiáVel deste EditaL 

Abertura em 12/jul/23 às 10:00 Na 

LOTE 1 
Item Descrição do Item Unid. Qtde. Marca Unit&io TOI 

FRALDA DESCAÁVEL GERIÁTRICA PCT 1.201 BIGFRAL REG~ 24,50 29.400,00 

(TAM- P) Fralda descartável geriátrico PWS (vinte e ,pratro ,enls e (vime e nove mil e 
pacote com no mínimo 09 unidades, cinqrenro cenewos) quatroov.ntos r5aL,) 
TAM. P. para usuários oxn 
Incontinência urinaria intensa ou 
seere com tecnologia wxtbtoclç 
sistema anticrdor, e com barreiras 
antivazamento. Deverá atender 
a pacientes acarnarlos com pouca 
ou nenhuma mobilidade e perdas 
intensas de urina, unlsseiç não estéril, de 
USO c~ único descarté 
,atcixlca ,isenta desubsrancte 
aiésca, sem rasos, Impurezas, 
fiapos, emendas ou qualquer outro 
tipo de defelt, composta de 
uma capa de tela potimérica, um 
itúneo absorvente composto por 
aIocão hidrdtlio, polpa de celulose 
virgem e/Ou matérias polimérlcas 
absorventes ,formato anatêmlco de 
cintura anatômico ajustável aproximada 
de 50mi a 80on, ditada deajuata 
perfeito a qualquer tipo de paciente, 
capacIdade até 40k9. 
Absorvente distilbuido em todo 
núcleo, camada externas 
Internas perfeitamente 
sobrepostas, comi bordas unidas entre si, 
deve conter mirmipoderes fios de elásticos, 
ter absorção adequada a sua 
finalidade, deve apresentar macias, 
superIcie uniforme, livre de 
empelota manto ou qualquer outro 
defeito. Reiesttmento externo 
confeccionado em plástico de 
poiletilerio com espessura, flexibilidade NO' -  
e resistência adequada, dota de quatro (bÇ 

fitas reposicionáveis ajustáveis duas de ç&' 
cada lado, a tira adesiva abre

•"
Ç 

e fecha davidamerite impregnada de 

possuindo na exantdade peqwna '  
dobradura que permita preservar sua 
adesMdede e oascll manuseio. e 
Registro ANVTRA: 00000000001> 

t'tafor Tc -aF da Frap fiR294tJO,9D (ste enowmI1eqrGfrmcenraais) 

Dedaro expressemente que estão induídas nos preços outadoe, todas as deesas, de qualquer natureza, Incidentes sobre este objeta 

Declaro expressamente que será cumprido o fornecimento de acorde com a especificação, a partir da assinatura do contato, 

Declaro expressamente que cllsponlblilzarel os produtos, ria date fixada pela Administração, tão lago seja assinado o contrato. 

Powsrad bv scom' $k,5e Folha: 1de2 



Diário Oficial do 
M H *,clim

a  o 
 

ow 

ó1 1 

Prefeitura Municipal de Pojuca 
--- 

MO 
Esta edição encontra-se no site ofia1 deste ente. 

Gestor - Cars Eduardo Bastos Leite / Secretário - Governo 1 Editor - Ass. de Comunicação 
Pojuca - BA 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL ODQIOEM2ODMXRDE3NZHDRE 



Quarta-feira 
25 de Maio de 2022 
2-AnoX-N°4172 

Pojuca 
P.i4riô Øfic1 dó 

Leis 

Di 

+ttt +tt 
PraçaMrafraata VasoceIos, S/N, Ceafr ojeca/Ba, Cqr 48.520-000 

J?onefax (71j 3645-1147 CSWJ: 13206231/0001-06 

LEI MUNICIPAL N2 125, DE 24 DE MAIO DE 2022. 

ALTERA A REDAÇÃO DA LEI MUNICIPAL 
014/2017, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017, QUE DISPÕE 
SOBRE A CONCESSÃO DOS BENErfcIos 
EVENTUAIS DA POLÍTICA P1BLICA DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE POJUCA-
BÁ E DÁ OUTItAS PROVIDÊNCIAS. 

O PRtFE1TO DO MUNICÍPIO DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu, Prefeito do 
Município, sanciono a seguinte Lei: 

Au 12 - A LEI MUNICIPAL N° 014/2017, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2017, passa a 
vigorar com as Seguintes alterações 

1—O caput do art. 40, passa a ter a seguinte redação: 

AxL 42  - Terão acesso aos benefícios eventuais as f flasndi'f duos que 
forem atendidos e avaliados em sua situação sodoecon6mica pelo técnico 
de referência do SUAS. 

Au 2 - O §32,  do art. 42,  passa a ter a seguinte redação 

§39W As peculiaridades de cada um dos beneficiários e serviços 
disponibilizados poderão ensejar requisites específicos, que serão 
inseridos da regulamentação do Programa, através de Portaria do 
Secretário (a) da área. 

Art 3 O §12, do art. 7°, passa a ter a seguinte redação: 

§12 O requerimento do benefício natalidade deve ser solicitado a partir 
dos sessenta dias antes do nascimento da criança, no Equipamento do 
Centro de Referência da Assistência Social-CRAS. 

Axt.4°- O3Qe42,d rL721 passama  ter  as  se~ reda 
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§32  - Para obtenção do benefício deste artigo é necessária à apresentação 
de requerimento, parecer do técnico de referência do Centro de 
Referência da Assistência Social-CRAS. 

§ 420 beneficio natalidade deverá ser concedido pelo Equipamento de 
Centro de Referência da Assistência Social- CRAS, até trinta dias após o 
recebimento dos documentos aludidos neste artigo. 

Axt. S -0 §12,  do Art. 8, passa a ter a seguinte redação: 

§12- O requerimento do benefício funeral deve ser solicitado logo após o 
falecimento, no Equipamento do Centro de Referência da Assistência 
Social, com atendimento pelo Assistente Social, que emitirá parecer 
social. 

Art. 6°- O inciso 1, de arL lO, passa a ter a seguinte redação- 

1  -  Alimentação com itens básicos. 

Axt 7°- A alínea "a", do inciso 1, do art. 10, X, passa a ter a seguinte redaçãor 

a) Em caso de necessidade, desemprego, morte e/ou abandono material 
pelo membro que sustenta o grupo familiar. 

Axt. 82* O inciso II, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

IX - Passagens de transporte terrestre, para realização de viagem 
interniunicipal ou interestadual nas seguintes situações, respeitando a 
limitação orçamentária do município. 

Arf. 9 - O inciso lii, do art. 10, passa a ter a seguinte redação: 

111- Concessão de benefícios às vítimas de estado de calamidade pública, 
no que tange a situações habitacionais de risco e emergência, pessoas em 
situação de rua de áreas submetidas às intervenções urbanas de 
interesse públi 

e'  
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Art. 10- O caput, do art. 12, passa a ter a seguinte redação: 

Art 12— A Secretaria de Desenvolvimento Social compete- 

Art. 11-O art. 15 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o Decreto 
Federal n9  7508 de 28/071011, que regulamenta a Lei n9  8080/90, compete, 
conforme responsabilidades que lhes são inerentes no SUS estadual, 
mediante Pacto de Gestão e competências municipais nas Redes de 
Atenção à Saúde, a garantia do acesso às órteses e próteses, tais como 
aparelhos ortopédicos, cadeiras de rodas, muletas, prótese dentária, 
óculos e outros, integrantes do conjunto de recursos de tecnologia 
assistiva da Tabela de Procedimentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais do SUS, bem como o .acesso a medicamentos, consultas e 
exames especializados, tratamento fora do domicílio e transporte 
sanitário de doentes. Ainda no conjunto de suas competências, deve 
promover o acesso a leites e dietas de prescrição especial e fraldas 
descartáveis mediante protocolos técnicos definidos conforme normas 
especificas e instituídos formalmente. 

Art. 12- Revoga: 

1-o inciso V, do art. 49, da Lei n2  01412017, de 09 de novembro de 2017; 
111- a alínea "b", do inciso 1, do art. 10, da Lei n2  014f2017, de 09 de novembro de 

2017. 

ArL 13- Esta Lei, entra em vigor na data de sua publicação, mantendo-se vigente a Lei n 
014j2017, de 09 de novembro de 2017, no que não conflitar com esta. 

GABINETE DO PRlinO MUNICIPAL DE POJUCA. ESTADO DA BAHDI, EM 24 
DE MAIO DE 2022. 

& 
- EDUARDO BASTO L rr 

Prefeito Municipal 

Pref. Mun-  de Pojuca 

PUBLICADO EM 
2;i 1 0 

FuncioflártO 
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acesso e sua gestão seja 
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.A imprensa Oficial criada através 
de Lei, cumpre esse papeL 

Gestor - Carlos Eduardo Bastos Leite / Secretário - Governo / Editor - Asa, de Comunicação 
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• Lei Municipal N° 014, de 09 de novembro de 2017 - Dispõe sobre a 
concessão dos benefícios eventuais da Política Pública da Assistência 
Social no Município de Pojuca, Estado da Bahia e dá outras providências. 



nsi idde hbási ;  
II - constL1túço de  provisão ca pxa erfi : 
ncertos 

III - garantia de quilidade e prontidão dez 

espaços para manife~.e4efeseseus dixei 

1 - integração àrede dei sei-viços ssLte, çori vl$as aA • 
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Leis 

• 1' 

Inurante Vacncctos, S,N Centr,1  11,04U Mos,  
FoneíFw.: (711 3645-1147 CNPJ: 13.8O6237/OOOi-O 

LEI MUNU2W 

01r RE 

DISPCE SOBRE A ÇONÇE"ÃOà DOS 
BENfCIOS EVETUM DA rotfricA 
PÚBLICA Wt ASSXSTNQA SõdÁl. Nó 
M .ct: OOr-Pojuck ÍÀÉ 
DÁ oims P&QvmÊcIAs. 

Q ,P~MO DO MUNICÍPIO DE MICCA, Estado da Bahia, em etunprmento ao 
disposto na Lei. Organica Federal da Assistência Social n. 8.742/93, d.e 07 4é:- 
de 1993, alterada pela Lei 12.435/2011, no Decreto Federal 6.307, de 14 de tzemhro de 
2t!O7, cctn uIcro iia Resolução n ^ 49.09 de Dezembro de 2010 do Conseiho 
Ncionai de Assistência Social - CNAS, faço saber que a Câmara Munic.paI de 
Vereadores, aprovou, e, eu sanciono a seguinte lei: 

Art.1 - iant bistttddos, 00 ãmbitodotM~4Pojuca1 en4os evtuèiia 
de ptote'âci ocuil bica de que tzata a. Lei Pedera1 A $.742I9 Lei Orgtuca da 

ssstncia SociaL Loin a redaçs dada pela Lei eder 12 435/O11 

- Berefídos -Eyeitiiais * so poris. •4e Pioõ S, 'ale  11 
suplementar e témpbrárionãoo 6va da A têia Soci 
Õrgnwamente as garantias 4o Sisa Üuo de Assistência Social - SUAS, coiri 
Eutdaneritaço nÕspdncfpi d dadani.uo.dj.eitos s.'iAxatios. 

Art. 2 - O benefkio eventual deve obedecer, para atridiineito ro ~áp~o de 
Pouca das finalidades prevists no âmbito do UAS aos seguintes p ~- 
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IV - garantia de.igua1dade.. -de çondlØes no :~bás,  hraçôs;e  à 6udo. 
bnekioeventua1; 
V afirmação,  4,s beneffvos eventuais cm direito rv.ltLvo cidadarta 
VI- ampla divulgaçjo4os ~osaraa acotceéo; 
VII - desvintu]ao de compiomaçõês çornp iS rex!t6xiaS de pobr: . que 
estigmatizam oíbeieficios, os bénefidários é apsiltica d'sticiaSodaL 

Art. 3 - Os ~Idos evcaLs4estivam- ao ddadãos e fliasem h:ude 
rtascirnexito, mOrte, situações de 
cuja ocorrêitda provoca r1ss e fragihza a manutençAo da mdiv1duo. a umdade da 
àae:asóbiev&vênc1ade etmexbrõs. 

Ârt. 45  Terão acessoaa béttéffd' arnflii duos 
aahados em sua situação sócio-ecext&nlca pelo pro$ssionaI de Src$oclaI 

1- Apresmiteni rerida do!~=~cw; 
II - Residam no município de Pojucahá pelo menos ddtoS; 
III-. EstárcaaaÉtràdoro  
1V- Comrovar saem estado de g~; quetemfreqieitado o pnatI 
V Comprovai, com riat6rio médico  com. a~ do.Clt), os caso que e 
atendimento médico, chnico ou fannacêutico 

Entende-se por famea.áunidade' monoiwde; idi 
economia e mantida pela contribuição de seus egtaites 

)sob O !. $niO:tetó, ei4a 

§211-A cmprovaçâb de ren&nJo ievaá. ém contaos valores 
de transferência derexdamunicipal, cstadualekderel. 

Iôs,dos Pro~ 

§3r. As peculiaridades de cada um dos b dos eserviç05 dispomiri 
ensejar re~tos'especW~í que serão mserldos da M~*  exttaço dg 

através de Portaria do Diretor(a) e/ou Secretário(a) da área 

ergo 
grama, 

411 . O acesso mencionado no capiit deste artigo, ~,referente aos wW" dç  
MAS - cm . RO b .. ERÉNtt)A ASSIS T .Nd. CtL dará mediante 
atendinento dos seguintes crft 
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MUNIcIPIO 

I.  - Através de ptechimento4o fornit4rk elaborado :Pá, i: i 

Wicólogo(a) técticos ia equipe de rfncia do d:A.:. . 

atendimento dos Beneffçios Sioassistendai; 

fl - Após a reabzaço da visita dormaliar por Assíst~ 04 Psc61ogo(4) - t&mcos da 
da equipe de referêruia do CRAS - respon1*veis pelo atedimett dos Benefícios 

Sdosistettdàis rAS pata verifiCação da situação de vulnerabiliJUde so .. 

cidadão ou; da sua injU 
:m - Após aut~o de Assistente Social auPLc6lcgo(a) - -iénicos da eqúpe de 

referênõa dó CRAS - espoiMve!s pelo acopaii1amnto dos beneflcos 

sodonciai. 

ArL 5-São formas de benefícios eventuais: 

- enefoàtiide; 
11— Bertef  
111—Outros beneffctos eventuaís, para atender s..adiMas.. sítuaÇUA. dê 

lretbilídadetflporáda. 

12  - A Prioridade na cessq dos b&v ek para 

o idoso, a pessoa com de tça a gestante, a nztrjz - e:,c)t casos de caiarrtldade 
pública. 

2. - Os beheficídá evénft'is j em ser a nteg'fl 
família.bria itk, pai, a 'scendèatt,oü..d&Âmdentt:até."=ido2 gra.111  OU Penda.  

itorizada mediaii.te 

fjJ 4gjg *.desa 
eventos. 

§49 * Na concesso dos benefídos eventuás  

garanta a dignidade e o respeito  famfli beneficiada, 
ól,servda À  q^4. que 

Art. - O .benekte natalidade é dest1 do e à~érÁ RIO  
preferenciat 

M 
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1- atençôes necessérias aõnsdtup; 
11- apoio à inAe no caso de nahmortue de morte do recéin-naddo, 
111 - apoio à família no caso deuorte daine tasprovidênciqué os eradores 
da Política de AssistMdàSócial iulgarem necessárias 

Art 7- - o benefído rta1alidade na forma de bem de consum, pra. reduzir 
vUIflEtbIlidada oçaisr rsdiitdé bro:dn consiste noei*val 
do recém-iiasddo indründo itens de vetnrio utenfliõs para .alite.ntaçao dê. 
higiene. 

j ....:. requeximexo do benefício natalidade-,deve- ser ao adpartii. dõs Sesent• 
dias antes do nascimento da cnan4 em uoldades de sau4e referenciadas pelo serviço 
de pra-natal, e a Diretoria de Ação Social e/ou Secretaria de Desenvolvimento Social 
COM profissional de Serviço Sodai que emitira pàrcer soctaiL 

20  - Para a realização do p recer sOcial é n essáxla a apres~d dor ~Ws 
,documentos de tenda familiar quando :fr o aSC, tidO dë 
~cimento ou carteira d dentidade de todos os*idivfdi. que compõirn arfaxoilfa-
comprovante de resídatnali2•4o 

. 3 - Para a oitriçy do ber'.e&lo d~ àrgç, é nww~ a esitaçk .é 
Requerimento e parecer dó Serviço Social clauiiidade de saiide e/ou dpCRÂ&- Centro 
de Referência da ~tência SOcial. 

4 O beneficio nataldade deverás 
Secretaria de Deseíwotvimeritó 
documentos 4udídoa neste artigo. 

.:ÃçãSocjal é/oti 

trinta. . .. 

Art. 8 - O ~cio ftinet4.. p ara.  redUz i ..Ud5dC Pø5'oCa4arp9r morte e 
membro da familia, consiste em custeio da despesas com urna funerna velório e 
sepultamento incluindo transporte unerario, utilização de ~ isenção de taxas e 
colocação de placas de ideritificaçio, dentte ptros serviços Inerentes que garantam a 
digdade e o respeito  -à blytffia  betefi 

d8~ 
'Alç~I OSNer 

P4de9 
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§12  - O teqUerfflleflto do benefício funeral .4êveser sõiØtad. logo ap6*leiment, 
n unidade de saúde do uwmapzo, HospztàL co á~~ pelo profissionaÃ de 
Serviço Social, que emitirá parecer sociaL .podendQ este bene1tk sei prestado 
diretamente pelo órgão gestcir o: ídireiet4 em parre$a com otttros 
irtstituiçjf,es de saúde. 

§ 2 -  Para a rliço do parecer sbc3al csária a .apr4erttãÕ do seg~s 
documentos. Cómprovnte de. tenda ..tirUiar1  quandø . o: cériÍadA dér  
nascimento ou carteia de identidade te todosr os indivíduos que rasidez:asa 
omprovante de r sidênda atalizao e ~o 4e ébito. 

Ait 9Q 
- Poderão ser concedidosoutros benefícios. eventmais; na ocorrência de 

necessidades advmdas de situação de vulnerabilidade temporarz caracterizada pela 
efetivação de -riscos, ~ e danos a ntegudade pessoal e famihai tom przoraade 
para a cnança. a íamflu G 1d0S4 a pessoa con defzc  cia, a. gestante zuttzz e no 

casos de calamidade pública asstut entendidos 

.1 -.risc0:azneaça de spadedxitos; 
Ii- perdas: privação de bem e de segurant material 
III- danos: agravos sociis, 

§ 1° Os riscos, as perdas e os danos podemdecoffEi: 

T- dafaltade: 
a) acesso a cóndiçães  e rneiôs para supir.A 400d ótidianado 1icitente 
de sua família principalmente  -a, de  alimentaçã.; 
b) documentação; 
C) dcnnidlio; 
11-  da sftuaço de abandono ou iaiinpossikflidade de garaitir abrigo.aclkosi 
Ul- da perda circunstancial decorrente 4a ruptura de ~os ú=Oarçs;- da presença 
de vlolêiicia fisica au p lógica na família ou de sltuaç6es de ameaça a vida, 
IV - de desastres, de modo a as'gurax-lhes a sobrevivnaa e a re msfrtxçãô de sua 
autonomia; 
V - de outras situa~ sociais q ijc9&upzometam a sobrevivn 

11 
ç '  

çØ$ Vp40na5de 

40 
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no artigo 9°, AtUO Para atendimento das situações  
seguintes benefícios: 

1- Suplein ç& aliinentár com .1:m básicos; 

Pr*ça 
Eei/Fà71J36Ø.fl4t NP3: i5a27/*OO1o6 

29.  Eutende-se por eøtado de calamidade publica o reconhecimento pelo,  poder 
publico competente de situação ~4 advinda de baixas ou altas tempeiaturas, 
tempestades, enchentes, mveso tárixuca, desabamentos, ridios, epidemias, 
causando senos danos a comunidade afetada, induaive a incolwnxdade ou à vida de 
seus integrantes 

a) Em caso de necessidade con:da por reccmendaço m&fta; através de 
relatório contendo apontamento do QDI  e coninrrne orientaçAo do profission4 
de mltrlçAo, mediante relatório tecnIcox6prlo, observadas aecnç,mteiddede 
Cada cáso e a dispmibihdade orçamentária e financeira do Municrpzo, poderio 
ser disponibilizadas táisaa.aiimeritáre5; 

b) Desemprego, morte e/ou abandonomatedaí pelo membro que~~ o grupo 
familiar. 

II- Passagens de transporte terrestre para reaiizsçào de vU *pidpalon 
inter-Estadual nas seg1ntessituações 

a) Em funçAo de. doença ou ' flint de parente, 
segundo grau; 
b) Pata resólutividade dei,4quisãoo de dÕuniàtspessoal ent lócai4e óiigén ou 
órgãos cómpetentesem outras localidades; 
c) lnscriço e submisso a exames dicoad~naís  -na'buscia de alcançar novo 
posto de trabalha,respeitada a limitação orçamentaria do Município, 
d) Retornode emigra nte à cidade daorige; 
e)Necessidade de acoupan1%amento4e crianças, idosos, ou pessoas com deflcincia 

lii - Concessão debciiefictos às.vftimasde estado dédadeúqu.e 
a situações habitacionais de risco e energnqa, moradores de rua ou de áreas 
submetidas às intervenções urbanos dinteresse Público, 

:P4ginaedee 
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IV- concessão de instrumentos de trábaRo. necess~ à sÕbevM.da e 
coço de Sua atoonM (axa dá isopor, caró  de .uào, dt. 

ferramentas de auxfliõpara.o labor); 
- quisiço de doctunentos pessoais (certidão de nascimento, RG e ktograa) 

At fl As provisões relativas a progr~as sti ebefícoditetient 

vinculados ao ~po da saúde, educação, ftft~~ na~edasdemaispol~ 
setoriais não se incluem na modalidade de beneftaos éventuais da assistência ocaaL 

Art. 12- À Diretoria Minidpal de Açp Se~ e/ou Scttatia d Dltmeito 
$ocial compete 
1- A cooinaço geral da aperacionalizaço, . arxmpaihaiiextç,. a .liiço* 
prestação dos benefícios eventuais, bem  como eseu ílnaitciauwnto, 
it - A reli*ço de estudos da reahdade e moxutoramento da4eixtand.a para constante 
aitplaço da cÕncess.o dosbeiefídos eventuais;  
III - A Expediço das irtstruç6e e irstMuçd de Mím~os e modelos de decunientos 
necessários àoperadonalizaçâodosbenéfkLoseventuais. 

Art. 13 Ao Centro de Referência d' iiSocial - CRAS compete 

3 Realizar a operaconaflzaço dos benefícios  
de bene&ios com a equipe técnica 4e efe ta Asaistente 2  S~/ou ?sicdlogç(a) 

para o atendimento, acompanhamento, concessão e exi~o dos bgáeffáos 
eventuais; 
II- A reabzaão de estudos da realidade e o mowtorameuto da deitand4 para 
constante ampliação 

111-Manter arquivo para .retros dos requerluittõs já é~ dos com o.fint dá-  evitar 
concessões indevidas e pata a aferição das. idades appulaçào; 
IV ArtiIar com a rede Liiad 
governamentais e as polftkas se~ ~ que possibihtein o exerddo dacgladaizei. 
das famflias, seus membros, indniduos e ndads que necessitam dost benecios 

entuais através de inserção social en programa% projetos e serviços qu 
potenciahzein suas habilidades em • es d geração de iida 

• ógina71e 9 

r: Çjtf.  
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a Almirante V,aconceloa. S/!ç, Centro, Pojiwa.'fla. Cep4&12O-OOO 
Fone/7av 1711 3645-1147 C.?J; i3JO6237IOO1-G6 

V- Elaborar o Plano de Inserção para o acompanhamento das famílias beneficiárias 
com o Beneficio Eventua', denonstrando as ações e esatégias plartejadas que 
piopiciem sua autonomia e emancipaçAo. 

Art. 14- Ao Córuselho Municipal de AssiSLnda Sõdal c.etei 

1- Fornecer aoMunicfplõ o áo Estado çosoWé ridades nas ap1ie 
do regulamento dos beriefidoeventuais-; 
li- Avaliar e reformular se tiecessrio, adaano, 
benefklos natalidadee fonerai 
lii Apreciar e aprovar os foznwiános t os modelos de dÕuftientoS LktiUgadoâ na 
operadonalização dos benefkios eventuais. 

Art. 15 À Diretoria MunkipaL de Sa.deou Secretark MuØIdeSaúde, de acordo 
com o Decreto Federal n0750 8 de 287)2O11, "g..rentanwtta a Lei 80&J!9(, c0mpete, 
conforme responsablhdades que lhes so Ineiettes no SUS EstadiaJ mediante Pacto 
de Gestão e competências municipais nas Redes de Átenãoà Saúde,  a ~'do 
acesso. s 6tes(.. ::e ptEs$; tais toirio eparh ortopéECot. tad~ ge,mas,  
muletas, prótese dentária; óculos e outros, integrante do ooni!mtor de reamos de 
tecnologia assisbiva da Tabela de Proeed3merttos, Õrteses Próteses e ateaIs 
Especiais do SUS bem como o acesso a medwanierftos, consdtas 19 exames 
espedLado, tratamento: fora., do domicilio e transporté.a1trD dedent; Ainda 
no conJunto de suas competenclo, deve promovei o acesso a leites e dietas de 
precriâo especial e fralilas deacartávas mediante protqÉoRm téauøs definidos 
conforme norinas específicas e1rtittIdosfotnta1rnenfe. 

Art. 16-Q Estado definirá a sua partidpao no 
eventuais junto ao Muriidpio em cortforrrddade com a Resolução Z1 de 1911Q/20O 
Conselho Nacional de Assstência Social -  -MAS e o t)ecreto federal 6 Ó7 de 
14/12/2007. 

Art. 17- A regulitaão dos ~dos éVetual e. -A'~ inc1uso na 
orçamentária na Lei de Diretrizes Orçamentánas (LIX))  e tia Lei Orçamen~ (LOA) 
deverão garatitir os;recuxsos eceJrjsa contar da data da públicação destulei páro  
sua aplicação. 
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Pone/F*x iI a644i47 k.USO.237/OOO1-G 

?arágrao único, Também estarão obngatonamente prevista nas Leis Orçamentárias 
mdicadas no captt deste -artigo as verbas desbna4as ao 1uido Municipal de 
Assistência Soci4 ficando o Poder Executivo Muxucpa] autotzade 4proceder as 
aJh°raçes orçamentárias nece sáriasão seu fiel cumprimento. 

Art 18 
- 

OMimicípio deve promover ações que viab~ e gantam . ai, 
periódica divulgação dos beneficios eventuais e dos cntenos para stia concessão 

Ait 19- Esta lei. exitrar4 em vigQr na data da sua publicação, ficando. ~as as 
disposições eontrrici. 

ESTADO DA BAHIA, em CABINETE DO PREFË1TO MUNICiPAL DE 
Ode noveinbrô de 2017. 

Pína 
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20/0972024, 15:53 Certidão de Regularidade Fiscal Minicipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E 

TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDÂATIVÃ DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

o 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Número da Certidão:  

MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 

22.968.511/0001-34 

AVENIDA SANTIAGO DE COMPOSTELA N° 351 - BROTAS, SALVADOR/ BA - CEP: 

40279150 GALPAOQI 

uUll 
É certificado que: 

Constam débitos administrados pela-SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do art. 8°, da Lei n' 

7.186, de 27 de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador (CTRMS), 

ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da 

regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; 

e/ou 

Constam nos sistemas da PGMS débitos inscritos em Dívida Ativa do Município com exigibilidade 

suspensa nos termos do art. 8°, da Lei ri' 7.186, de 27'0é dezembro de 2006 - Código Tributário e de 

Rendas do Município de Salvador (CTRMS), ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos 

da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão judiciaL que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ 

e a inscrições em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do 

estabelecimento matriz e suas filiais ou imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Conforme disposto no art. 279, do CTRMS, este documento tem os mesmos efeitos da Certidão 

Negativa. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito 

passivo que vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, no 

endereço https: / / sefaz. salvador. ba.gov. br 



controLe acima. 

e 

20/09/2024, 15:53 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Certidão emitida às 15:52:13 horas do dta/29I0,9I*2 
Válida até dia 20/10/2024. 

Código de controle da certidão<  .t5OE.C34E.659.8C9O. 5iEÇ897223.84CC 

- 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Munidpal da,',,'azna, no endereço 

http://wvw.sefaz.saLvador.ba.govibr  e sua autenticidade pode ser firmp ca :itZàndo o código de 

to 

https ://servicosw 212 
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SECRETARIADA FAZENDA 

 

  

Certidão Especial de Débitos Tributários 
(Positiva com efeito de Negativa) 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão No:  ~UWM 

RA1AO SOCIAL 

MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACEUTICOS LTD 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

126.318.559 

CNPJ 

22.968.511/0001-34 

:Fica certificado que constam, até a presente data, as seguintes pendências de responsabilidade do contribuinte acima 
idehtificado, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, emprestando à 

presente certidão Positiva o efeito de Negativa: 

Processo(s) Administrativo(s) Fiscal(is): ICMS 

8 0000.1537/24-5 - Inicial/PARCELAMENTO 810000.3413/24-1 - Inicial/PARCELAMENTO 

810000.4384/24-5 - Inicial/PARCELAMENTO 

Eta certidão engloba os débitos referentes a todos os estabelecimentos do contribuinte, inclusive os inscritos na Dívida 
fttiva, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 
cóbrar quaisquer outros débitos que vierem a ser apurados. / 

1 Emitida em 19/09/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

) % 
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Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 22.968.511/0001-34 

Razão 
Social: 

Endereço: 

MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTO 

RUA OSWALDO HUGO SACRAMENTO 113 / IAPI / SALVADOR / BA / 
40330-520 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: OS/ 10/2024 a 03/11/2024 

Certificação Número: bILbLI6' 

Informação obtida em 09/10/2024 11:27:43 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.qov.br  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MD MATERIAL HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 07.294.6361000142 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:llrfb.gov.br> ou <http:IIwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:55:47 do dia 12/07/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/01/2025. WAJUÁRIB17111Código de controle da certidão:  
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

C0 ÇÍ 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 22.968. 
Certidão n°:MIPOT/ 4 
Expedição: 07/10/2024, às 15:10:48 
Validade: 05/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS F.APMACEUTICOS 
LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no  22.968.511/0001-
34, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 14 de Outubro de 2024. 

lu 

Parecer AJUR 

Consulente: Secretaria Municipal de Saúde 

Consultado: Assessoria Jurídica - Assunto: Aditivo de prazo ao contrato da empresa MCS 

ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA. 

Ementa: Prorrogação de prazo. Pregãb Eletrônico 

0050/2023. Contrato n2  232/2023. Fornecimento de 

fraldas descartáveis geriátricas e infantil  em 

atendimento aos pacientes com patologias especificas 

em tratamento domiciliar, devidamente cadastrado na 

CAF (central de abastecimento farmacêutico) em 

atendimento as demandas da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Pojuca. Lote 01 (um). Previsão 

Legal. Art. 57, caput, da Lei 8.666/93. Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica solicitação da Secretaria Municipal de Saúde acerca da 

possibilidade de aditivação de prazo, por 06 (seis) meses, ao pacto n2  232/2023, onde figura 

como contratada a empresa MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS LTDA, tendo por objeto o fornecimento de fraldas descartáveis geriátricas e 

infantil em atendimento aos pacientes com patologias especificas em tratamento domiciliar, 

devidamente cadastrado na CAF (central de abastecimento farmacêutico) em atendimento as 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pojuca, lote 01 (um). 

Aduz o Secretário que o termo de vigência do contrato vencerá no dia 20 de Outubro do 

corrente ano, pelo que necessita adquirir os referidos produtos, o presente aditivo justifica-se 

pelo atendimento de qualidade e bem-estar, de modo a garantir dignidade e respeito aos 

usuários aos que necessitam. 

Informa ainda, que existe saldo financeiro para tanto. 

Sendo esses os fatos, analisemos. 

1 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

II- Do Direito 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de pedido de prorrogação de prazo, cuja legislação autoriza 

a sua extensão prazal, ante a existência de saldo contratual. O objeto do pleito da diligénte 

Secretária é, em resumo, formalizar a prorrogação do contrato dentro dos limites do tempo 

permitido em lei, in casu, por mais 06 (seis) meses, a viger de 20/10/2024 a 20/04/2025. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que disciplinam a licitação e os pactos administrativos. 

Analisando o pleito pelo prisma legal se constata autorizo de prorrogação ex vi do quanto 

preconiza o art. 57, da Lei 8.666/93, o qual prevê que a vigência do termo contratual está 

adstrita ao exercício do crédito orçamentário/financeiro, justamente porque o extrato  

monetário, em anexo, acompanhado da listagem de empenhos não pagos, aponta o saldo 

positivo no valor de R$ 11.172,00. 

Sobre a previsão da norma, estudemos o seu conteúdo. 

Art. 57, caput, da Lei 8.666/93 - A duração dos contratos regidos por 

esta Lei ficará adstrita à vk,ência dos respectivos créditos 

orcornentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

III - Das Certidões 

Trespassado a base legal acerca da presença dos requisitos da lei licitatória e orçamentária 

para justificar a prorrogação de prazo postulada, por outro viés de legalidade constatam-se as 

condições de habilitação para validar o pedido por meio das certidões válidas juntadas aos 

autos. 

IV- Conclusão. 

Ante ao todo exposto, opinamos, com arrimo no art. 57, caput, da Lei 

deferimento da prorrogação de prazo requerido, por mais 06 (seis 

20/10/2024 e findar em 20/04/2025. 

2 



  

 

POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

 

 

 

 

  

ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJLJCA 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Em tempo, pontua esta Assessoria que não lhe compete fazer análise de conveniência de 

preço pelo que certamente a economicidade do contrato fora analisada pela pasta 

demandante. 

Por fim, acautele-se a Secretaria Municipal de Saúde em deflagrar nova licitação ante ao 

término do saldo do contrato aqui aditivado. 

1~*1 , 
É o opinativo, s.m.j 
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POJUCA 

ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

12 - ADITIVO DE PRAZO - FORNECIMENTO DE FRALDAS DESCARTÁVEIS GERIÁTRICAS E INFANTIS EM 

ATENDIMENTO AOS PACIENTES COM PATOLOGIAS ESPECIFICAS EM TRATAMENTO DOMICILIAR, 

DEVIDAMENTE CADASTRADO NA CAF (CENTRAL DE ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO) - EM 

ATENDIMENTO Às DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE POJUCA, LOTE 

01 (UM) - CONTRATO n2  232/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO riQ 050/2023 - EMPRESA MS ATACADISTA DE 

MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito rio CNPJ n9 13.806.237/0001-06, com sede provisória a Rua 

Cidade do Salvador, n2  2288, Pojuca II, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ n922.968.511/0001-34, situado à Rua Oswaldo Hugo Sacramento, 

n°113, lapi, Salvador-BA, neste ato representado pelo seu Sócio 

Administrador, Sra. Sandra Domirigues Almeida, portador de cédula 

de identidade n2  659635399, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado o .presente 

Termo Aditivo ao Contrato de fornecimento mediante as cláusulas e 

condições que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo o fornecimento de fraldas descartáveis geriátricas e infantis em 

atendimento aos pacientes com patologias especificas em tratamento domiciliar, devidamente 

cadastrado na CAF (central de abastecimento farmacêutico) em atendimento as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Pojuca, lote 01 (um), cuja descrição detalhada, bem como as 

obrigações assumidas pela mesma, constam no processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, n2  

050/2023, aqui integrando este aditivo independente de transcrição. 

CLÁSULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo- Art. 57, caput, Lei 8.666/93 

Fica prorrogado o presente contrato por mais 06 (seis) meses, a viger de 20/ 24 a 20/04/2025. 

1 

SANDRA ISP DO U IVIII'J'.3 C.) 

ALMEIDA:78980780559 



UC tNEFI TI3A F%JN ICIPALA
a.

CLÁUSULA TERCEIRA - Dos Recursos Orcamentárlos 

As despesas decorrentes do objeto do presente aditivo correrão por conta de dotações orçamentárias de 

números: 

- Órgão: 03.10.10 

-Projeto/Atividade: 2050 

- Natureza da Despesa: 33.90.32.00 

- Fontes: 15001002 

CLÁUSULA QUARTA - Da Fundamentac5o 

O presente aditivo de prazo está amparado no Art. 57, caput, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato em 

03 (três) vias de igual teor e forma. 

Pojuc, BA, 17 de Outubro de 20 

CLCiÁ 
11 NICÍPIO DE POJUCA 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

SANDRA DOMINGUES 
ALM EI DA:789807805 

Assinado de forma dlgftat por SANDRA DOMINGUES 
AIMEIDk7898O78059 
M. c=BR. o4Q-Braslt, ou=videoConferenda, orm388314I0000I57, 

da Receita Federal do ørmfl-RFB. ow.RFB e-CPF AI, 
~em branco). co-SANGRA DOMINGUES ALMElDk78980780559 

VersodoAdobeAcrobt20I8OO9.20050 

MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA 

CONTRATADA - REP. SRA. SANDRA DOMINGUES ALMEIDA 

.1 

2 
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ERiSMENDEFE - - NTOS 

Secretário Munici ' ai de Saúde 

POJUCA 
PEXTUU JIUNLCLPAL 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO PRIMEIROTERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N° 
232/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 050/2023 

Objeto - Fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas e Infantis em 

atendimento aos pacientes com patologias específicas em tratamento domiciliar, 

devidamente cadastrado CAF (Centro de Abastecimento Famacêutíco) em 

âtedimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Pojuca, LOTE 01 (um). 

Contratada - MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS  

FARMACÊUTICOS LTDA 

Embasamento Legal - Art. 57, caput, da Lei 8.666/93 

Vigência - a viger de 20/10/2024 a 20/04/2025. 

Pojuca/BA, 17 de outubro de 2024. 

Praça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48..120-000 
CNPJIMF: 13.806.23710001-06 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

kxdIio RebU9 
Agente Administrativo 

V' 7\/1Í 

À 

1 

1 

Prefeitura Mun. de Pojuca ' 

PUBLICADO EM 
41-  / 1,0IÁQ 



Pojuca/BA, 17 de outubro de 2024. 

ERISMENDE FE 

Terç-feira 
22 d Outubro de 2024 
2MoXI1N0 6024 Pojuca 
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Prefeitura Mun. de Pojuca i 
PUBLICADO EM 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

?Xib 
.ntMnrabVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXtRATO DO PRIMEIROTERMO ADITIVO DE PRAZO DO CNTRÂTÕ R- 
23212023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 05012023 

Objeto - Fornecimento de Fraldas Descartáveis Geriátricas e Infantis em 
atendimento aos pacientes com patologias específicas em tratamento domiciIia, 

devidamente cadastrado CAF (Centro de Abastecimento Famacêutíco) em 

àtedimento as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 

Pojuca, LOTE 01 (um). 

Contratada - MCS ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E PRODU1S 
FARMACÊUTICOS LTDA 

Embasamento Legal -.Art. 57, caput, da Lei 8.666/93 

Vigência - a viger de 20/10/2024 a 20/04/2025. 

Secretário Munici ai de Saúde 

PraçaAlmlrante Vasconcelos, s/n°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RKYZMOIXNTEWQOI2NJCIOU 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



PREFEITURA MUNCIPAL DE POJUCA 

FOLHA DE INFORMAÇÃO COGEM CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO Folha 0045 

JAR)MADA SILVA 80
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SUBGERENTE DE ANAUSt DE LIQUIDAÇÃO DE 
flSPESA DE CONTRATOS E LICITAÇOES 
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